Reler e aplicar a Constituição Conciliar de Liturgia - 5 


Lembremos os temas dos encontros anteriores:

«1. Por "liturgia" há que entender a própria celebração, o que nela sucede, o invólucro e o conteúdo: a ação sacerdotal que Cristo continua a realizar na nossa celebração, o mistério pascal de que vive a Igreja.

2. A par da presença real de Cristo na Eucaristia, há diversas outras formas de presença real de Cristo na celebração litúrgica, antes de mais a sua presença na Palavra de Deus proclamada e explicada.

3. Todo o acontecimento litúrgico se realiza no Espírito Santo.

4. Na celebração litúrgica devem respeitar-se na sua devida importância os vários ministérios e funções.
Nesta reunião, fixemo-nos no 5º ponto: «A língua materna do povo celebrante deve aceitar-se na liturgia, sem eliminar a antiga língua do culto».
A redação do esquema da Constituição litúrgica Sacrossanctum Concilium (SC) foi profundamente condicionada pelo debate, que então estava no auge, entre os que preconizavam o latim como «língua sagrada» e única língua litúrgica da Igreja de rito latino e as reivindicações cada vez mais generalizadas a favor da adoção do vernáculo. Daí a prudência das propostas aprovadas pela SC que, mantendo o uso da língua latina, abria as portas às línguas faladas (SC 36). 

No que diz respeito à Missa, o art.º 54 da Constituição afirma que a língua falada pelo povo deve ter «um digno lugar, especialmente nas leituras e na oração comum e, conforme as condições dos lugares, também nas partes que competem ao povo». O art.º 63 acentua a utilidade da língua materna na celebração dos sacramentos. O art.º 3 do artigo n.º 36 remetia para as Conferências Episcopais o juízo acerca da oportunidade de um uso mais amplo do vernáculo. 
Pelas Atas do Concílio sabemos que nada se quis excluir positivamente dessa possibilidade. E esta foi a porta aberta por onde passou uma «super-receção» deste princípio de abertura. Por decisão da Instrução Inter Oecumenici, as primeiras alterações ao Ordinário da Missa entraram em vigor em 7 de Março de 1965. A partir de então passou a celebrar-se em vernáculo a maior parte da Missa. Na prática, apenas o Cânone (Oração Eucarística I) ficou de fora. Mas a pressão de diversas Conferências Episcopais levou a um primeiro alargamento dessas faculdades em 27/4/65 (tradução do Prefácio), até que em 31/1/67 foi admitida a possibilidade de tradução de todo o Cânone (Oração Eucarística I).
Há que reconhecer, com Balthasar Fischer, que o Concílio não chegou a fazer uma «afirmação teológica» acerca do lugar das línguas maternas na Liturgia. Na sua abertura bem tímida, os Padres e teólogos do Concílio ficaram-se por uma motivação de utilidade: para que todos possam entender. 

Paulo VI tinha consciência clara desta motivação pastoral: «Doravante, a linguagem principal da Missa já não será o Latim, mas sim a língua falada. Para quem sabe da beleza, do poder e da sacralidade expressiva do latim, a sua substituição pela língua vulgar aparecerá, certamente, como um grande sacrifício: perdemos a fala dos séculos cristãos... É um sacrifício de preço inestimável. E porque razão?... A resposta parece banal e prosaica; mas é válida; porque é humana; porque é apostólica: a inteligência da oração tem mais valor do que a vetusta roupagem de seda com que ela regiamente se vestiu; vale mais a participação do povo, deste povo moderno saturado de palavra clara, inteligível...» (Aloc. na audiência geral de 26 de Nov. de 1969). No fundo, o Papa fazia sua a argumentação de S. Paulo em 1 Cor 14, 15-19. Na nova situação «a voz da Igreja que celebra os divinos mistérios e administra os Sacramentos, continua a ser uma só, não obstante a variedade das línguas em que se exprime» (Paulo VI).


A ninguém escapa a importância da língua da Liturgia na efetiva promoção da participação ativa dos fiéis, ainda que hoje sejamos menos ingénuos acerca da efetiva viabilidade e virtude das traduções. Sobretudo porque hoje se sabe que as funções da linguagem não se reduzem à mera transmissão de conteúdos de conhecimentos - função informativa - e que outras importantes funções são assumidas pela linguagem falada na celebração (expressiva, poética, conotativa, fáctica, referencial, metalinguística, relacional e cultural): nem tudo se pode traduzir ou, melhor, nem tudo tem que se compreender discursivamente falando. 

Nesta perspetiva, devemos lamentar e corrigir alguns «excessos de receção» que se traduziram em exageros palavrosos de «sermonite aguda» (falar de mais). 

Importa também que o insuperável património do culto e da cultura duma Igreja que se exprimiu em latim durante tantos séculos reencontre algum lugar - o seu justo lugar - nas celebrações desta mesma Igreja que não renega o seu passado nem dele se envergonha. Já vai sendo tempo de perdermos os complexos... 
Posto isto e porque também a Liturgia é «por nós homens e para nossa salvação», não se compreenderia que ela ficasse de fora da lei da incarnação que passa, naturalmente, pela sua celebração nas diversas línguas e culturas. Ora, nesta «lei da Incarnação» está em causa um princípio teológico fundamental.



Sobre a importância da língua latina, pronunciou-se Bento XVI na sua Exortação Apostólica sobre a Eucaristia, «Sacramentum Caritatis» (“Sacramento da Caridade”): Disse ele: 

62. Penso neste momento, em particular, nas celebrações que têm lugar durante encontros internacionais, cada vez mais frequentes hoje, e que devem justamente ser valorizadas. A fim de exprimir melhor a unidade e a universalidade da Igreja, quero recomendar o que foi sugerido pelo Sínodo dos Bispos, em sintonia com as diretrizes do Concílio Vaticano II (SC 36;54): excetuando as leituras, a homilia e a oração dos fiéis, é bom que tais celebrações sejam em língua latina; sejam igualmente recitadas em latim as orações mais conhecidas da tradição da Igreja e, eventualmente, entoadas algumas partes em canto gregoriano. A nível geral, peço que os futuros sacerdotes sejam preparados, desde o tempo do seminário, para compreender e celebrar a Santa Missa em latim, bem como para usar textos latinos e entoar o canto gregoriano; nem se transcure a possibilidade de formar os próprios fiéis para saberem, em latim, as orações mais comuns e cantarem, em gregoriano, determinadas partes da liturgia

Bento XVI, Exortação apostólica Sacramentum Caritatis, 22.02.2007, n. 62



Algumas perguntas para reflexão do grupo  de acólitos:

1. Porque é que a Constituição sobre a Liturgia aceitou a língua materna de cada povo como língua própria do culto cristão?

2. Será que o facto de se proclamarem as orações e as leituras em português é garantia absoluta de que são mais bem escutadas e compreendidas, do que quando o eram em latim?

3. Se o latim era um obstáculo à compreensão e à participação do povo, que obstáculos de comunicação são hoje mais frequentes na celebração? Reflete em alguns…. O excesso de palavras? O ruído? 
4. Não seria interessante aprenderes o Pai-Nosso, a Ave-Maria, o Glória, em latim? Em que momentos é que isso te poderia ser útil?
